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Resposta da Questão de Ordem n.º 0184

Presidente: Vanderlei Macris

1ª Sessão Extraordinária – 06.02.2000 

O SR. PRESIDENTE -  VANDERLEI MACRIS  - PSDB - Srs. Deputados, o Deputado José Zico Prado, líder do PT, em 26 de setembro próximo passado, suscitou questão de ordem concernente à tramitação do Projeto de Lei Complementar n.º 65, de 2000. Alega que a propositura não pode prosperar pois, segundo S. Exa. “a alteração do artigo 2.º, da Lei Complementar n.º 125/75, não foi proposta pela Comissão Permanente de Regime de Tempo Integral”.

A Presidência passa a responder.

A Comissão Permanente de Regime de Tempo Integral – CPRTI é órgão do Poder Executivo, vinculada à estrutura da Secretaria da Ciência, Tecnologia e Desenvolvimento Econômico, que auxilia o Governador do Estado na Administração Estadual, a teor do disposto no artigo 47, incisos II e XIV da Constituição Estadual. 

Subordinar a competência constitucionalmente prevista no artigo 24, § 2.º, item 1 - de o Governador deflagrar o processo legislativo - à manifestação da CPRTI, outorgando à manifestação deste órgão um efeito vinculante, que cercearia a iniciativa do Governador, inverte a hierarquia do ordenamento jurídico, passando a lei complementar a sobrepor-se às normas constitucionais, configurando-se, aí sim, manifesta inconstitucionalidade.

Aliás, haurindo sua fundamentação no artigo 14 da mesma Lei Complementar 125/75, existe normatização onde compete à CPRTI “submeter à aprovação do Governador do Estado, por intermédio do Secretário da Ciência, Tecnologia e Desenvolvimento Econômico suas deliberações que impliquem em medidas legais ou decretuais” (Decreto 13878/79, artigo 124, XIX).

Muito embora registrando a atenção do Deputado José Zico referentemente à busca da observância das normas legais na tramitação do PLC 65/2000, é entendimento desta Presidência que os princípios constitucionais que regem a matéria estão sendo observados.

É a resposta à questão de ordem.
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